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Resumo
Objetivo: Avaliar o processo de tomada de decisão em pacientes, adultos e idosos, que realizaram procedimentos médicos invasivos.
Métodos: Estudo transversal, quantitativo, realizado ao longo de 14 meses, incluiu 300 pacientes internados, com mais de 18 anos, divididos em 
adultos e idosos, e por sexo, submetidos a procedimentos médicos invasivos, foi utilizado o instrumento de Desenvolvimento Psicológico-Moral 
para avaliar a capacidade de tomada de decisão.
Resultados: Houve diferença estatisticamente signifi cativa nos anos de estudo dos adultos em relação aos idosos (P=0,0001), onde os adultos 
tiveram mais anos de estudo que os idosos. Apenas dois participantes, não demonstraram ter capacidade para tomar decisões no seu melhor 
interesse.
Conclusão: Os resultados demonstram a importância de envolver o paciente idoso na tomada de decisão sobre o seu tratamento médico. Portanto, 
é fundamental o desenvolvimento de estratégias que atendam adequadamente esta população permitindo a autonomia e autodeterminação 
também nesta fase de vida.

Abstract
Objective: To evaluate the decision-making process in patients, adults, and the elderly, who have undergone invasive medical procedures.
Methods: A cross-sectional, quantitative study, conducted over a period of 14 months, including 300 inpatients aged over 18 years old, divided 
into adults and elderly, and by sex, who had undergone invasive medical procedures.  The Moral-Psychological Development tool was used to 
evaluate their decision-making capacity.
Results: A statistically signifi cant difference was identifi ed in the level of education of adults in relation to the elderly (P=0.0001), where adults had 
more years of study than the elderly. Only two participants did not demonstrate the ability to make decisions in their best interest.
Conclusion: The results demonstrate the importance of involving elderly patients in decision-making about their medical treatment. Therefore, 
it is fundamental to develop strategies that properly reach this population, enabling autonomy and also self-determination in this stage of life.

Resumen
Objetivo: Evaluar el proceso de toma de decisión en pacientes, adultos y ancianos a los que les realizaron procedimientos médicos invasivos.
Métodos: Estudio transversal, cuantitativo, realizado durante 14 meses, incluyó a 300 pacientes internados, sometidos a procedimientos médicos 
invasivos, con más de 18 años, divididos en adultos y ancianos, y por sexo. Se utilizó el instrumento de Desarrollo Psicológico-Moral para evaluar 
la capacidad de toma de decisiones.
Resultados: Hubo diferencia estadísticamente signifi cativa en los años de estudio de los adultos en relación con los ancianos (P = 0,0001), 
donde los adultos tuvieron más años de estudio que los ancianos. Solo dos participantes no demostraron tener capacidad para tomar decisiones 
para su propio interés.
Conclusión: Los resultados demuestran la importancia de involucrar al paciente mayor en la toma de decisión sobre su tratamiento médico. Por lo 
tanto, es fundamental el desarrollo de estrategias que atiendan adecuadamente a esta población y que permitan la autonomía y autodeterminación 
también en esta fase de vida.
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Introdução

O envelhecimento populacional vem sendo apon-
tado como uma tendência mundial. Levantamentos 
realizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) demonstram uma inversão da pi-
râmide populacional, onde o número de idosos, em 
breve, será maior do que o número de nascimentos. 
No Brasil, o envelhecimento populacional, é obser-
vado desde a década de 1940, inicialmente de forma 
tímida, ganhando força na década de 1960, onde 
se observou declínio da fecundidade e consequente 
redução do crescimento populacional, paralelo ao 
aumento contínuo da população idosa.(1,2)

Sabe-se que o processo de envelhecimento não 
é igual para todos os indivíduos, sendo afetado por 
variáveis como sexo, herança genética e estilo de vida 
e que sua apresentação pode ser de forma gradativa 
para uns e mais acelerada para outros.(3-5) O envelhe-
cimento normal ou senescência é caracterizado por 
uma gradual diminuição das capacidades da vida 
diária fazendo com que o indivíduo fique exposto 
a um período de crescente vulnerabilidade.(5-7) Esse 
declínio é gradual e progressivo tanto das funções 
biológicas quanto das psíquicas incluindo as funções 
cognitivas, inicia na fase pós-reprodutiva e seu efeito 
é cumulativo.(6-8) O declínio cognitivo, por sua vez, 
é influenciado por diversos fatores, destacando-se a 
saúde, a educação, a personalidade, o nível intelec-
tual, os anos de estudo, a capacidade mental.(4)

A Organização Mundial da Saúde utiliza o crité-
rio etário e o grau de desenvolvimento do país, onde 
a pessoa reside, para definir a idade de classificação 
como idoso. Em países desenvolvidos, são entendi-
dos como idosos aqueles indivíduos com 65 anos ou 
mais, e nos países em desenvolvimento aqueles com 
60 anos ou mais.(9-11) Para facilitar o planejamen-
to de políticas de saúde, a classificação cronológica  
pode ser subdividida, no caso de adultos e idosos 
em: “adulto jovem (18 até 39 anos)”, “adulto (ou 
meia-idade, de 40 até 59 anos)”, “idoso jovem (60 
a 79 anos)” e “idoso longevo” (80 anos ou mais).(12) 

Um dos fatores que pode ter contribuído para 
o crescente envelhecimento da população é o de-
senvolvimento exponencial de novas tecnologias 
na área da saúde, pois estes possibilitaram o diag-

nóstico e tratamento de problemas de saúde ante-
riormente não identificados e que poderiam levar o 
indivíduo à morte. Antes da realização de qualquer 
procedimento médico invasivo, cabe aos profissio-
nais de saúde, especialmente ao médico, fornecer 
informações sobre os riscos e benefícios associados, 
possibilitando assim que o paciente possa decidir so-
bre aceitar ou recusar a sua realização. Os hospitais 
estão padronizando a documentação deste processo 
por meio da utilização de termos de consentimento 
específicos. Estes documentos, assinados pelo pa-
ciente e/ou responsável e pelo profissional que fez 
a orientação, buscam registrar todo este processo.(13)

Cabe ao enfermeiro esclarecer as dúvidas que 
surjam após a orientação inicial realizada pelo mé-
dico, além de prescrever o preparo necessário para 
sua realização. A equipe de enfermagem o executa, 
além de verificar a presença do termo de consenti-
mento, devidamente preenchido, no prontuário do 
paciente, antes de levá-lo ao setor onde será realiza-
do o procedimento.

O alinhamento da equipe interdisciplinar, em re-
lação a manter a autonomia e a autodeterminação do 
indivíduo respeitadas, promove um atendimento in-
dividualizado e seguro ao paciente. Esse processo tor-
na-se necessário para evitar a banalização na realiza-
ção destes procedimentos devido ao grande número 
e a forma corriqueira com que são feitos atualmente. 
Vale salientar que muitas vezes é o enfermeiro que dá 
a efetiva orientação ao paciente, ou seja, que esclarece 
as informações técnicas que foram transmitidas, mas 
não adequadamente ou completamente compreendi-
das. Isto pode ser explicado, pelo menos em parte, 
pela própria relação de continuidade existente entre 
enfermeiro e paciente. A timidez dos pacientes pode 
ser um fator inibidor para a solicitação de esclareci-
mentos às equipes médicas.

Independente da idade, os pacientes apresentam 
sentimentos ambíguos, ao enfrentar um procedi-
mento médico invasivo, tais como o medo relacio-
nado aos possíveis riscos envolvidos, a incerteza de 
ocorrer algo errado ou de receber um diagnóstico 
ruim, mas principalmente pela esperança em re-
lação à solução ou cura de seu problema, tornan-
do-os mais vulneráveis a pressões externas. Outras 
importantes questões que podem contribuir com o 
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aumento da vulnerabilidade é possuir baixo nível de 
escolaridade, ou poucos anos de estudo, e limitado 
acesso aos serviços públicos de saúde.(14) Somado ao 
fato de que populações vulneráveis são frequente-
mente taxadas como incapazes no processo de to-
mada de decisão.(15)

A internação, somada à necessidade de ser sub-
metido a um procedimento médico invasivo, e às 
mudanças decorrentes do envelhecimento, podem 
afetar a capacidade para a tomada de decisão dos 
idosos, ou seja, a manutenção do controle das deci-
sões sobre a sua própria vida.(16,17) Por outro lado, os 
idosos, entendidos como população vulnerável,(18,19) 
continuam tendo seus direitos pouco respeitados, 
inclusive por sua própria família. É comum obser-
var familiares decidindo, em nome dos idosos, sobre 
o que é melhor para eles, sem envolvê-los na deci-
são. Esse tipo de comportamento cerceia o direito à 
autonomia do idoso.(20)

O princípio da autonomia, pressupõe que o in-
divíduo se autogoverne e que seja autônomo, tanto 
em suas escolhas quanto em seus atos.(21-24) Do pon-
to de vista bioético, a relação médico-paciente pos-
sui três personagens distintos: o médico, o paciente 
e a sociedade, tendo cada um deles um significado 
moral específico: o paciente age guiado pelo prin-
cípio da autonomia, o médico pelo da beneficência 
(primun, non nocere) e a sociedade pelo da justiça. A 
autonomia corresponde, nesse sentido, ao princípio 
de liberdade, a beneficência ao de fraternidade e a 
justiça ao de igualdade.(25)

Cabe aos profissionais de saúde garantir os direi-
tos de cada paciente, livre de preconceitos indepen-
dentemente de sua idade.(26) Ao cuidar de pessoas 
diariamente, estes profissionais se deparam com o 
desafio de compreender a existência – ou não – de 
diferenças quanto à idade e ao sexo dos pacientes, 
podendo estar associados ao processo de tomada de 
decisões. É sempre difícil estabelecer os limites da 
adequação deste processo.

Existem inúmeros estudos voltados ao entendi-
mento do envelhecimento do ponto de vista físico e os 
problemas a ele relacionados. E há também os que ana-
lisam a capacidade de tomada de decisão de indivíduos 
em diferentes fases da vida, porém comparados com 
indivíduos de mesma faixa etária(27,28) e em momentos 

pouco estressores, por já estarem adaptados, como em 
ambulatórios (onde normalmente fazem consultas de 
rotina), em instituições de longa permanência ou em 
locais de convivência.(16,27) Entretanto, pouco se sabe 
sobre o desenvolvimento psicológico moral no que 
tange a avaliar o processo de tomada de decisão, asso-
ciadas com as diferentes fases do envelhecimento, ain-
da mais quando associadas a um momento estressor.

Refletir sobre questões relacionadas à tomada de 
decisão de adultos e idosos em relação aos proce-
dimentos médicos invasivos indicados a eles, pelo 
médico assistente, relaciona-se diretamente com o 
respeito à autonomia e à autodeterminação do indi-
víduo, independente de sua faixa etária. O objetivo 
deste estudo é avaliar o processo de tomada de de-
cisão em pacientes internados, adultos e idosos, que 
realizaram procedimentos médicos invasivos.

Métodos

Estudo transversal quantitativo, realizado em pa-
cientes com mais de 18 anos, submetidos a proce-
dimentos médicos invasivos, e internados em uni-
dades cirúrgicas, do Hospital de Clínicas de Porto 
Alegre (HCPA), ao longo de um período de 14 
meses. Todos os pacientes foram convidados a par-
ticipar do presente estudo e autorizaram sua par-
ticipação por meio da assinatura de um Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido específico para 
este estudo.

A amostra do estudo foi composta por 300 pa-
cientes, que foi o valor estimado no cálculo do tama-
nho de amostra no planejamento do projeto. Foram 
coletadas informações demográficas, tais como: ida-
de, sexo e anos de estudo, e aplicado o instrumento 
sobre a capacidade de tomada de decisão. A coleta 
de dados foi realizada, pela pesquisadora principal, 
durante a internação dos pacientes. Os participan-
tes foram classificados como adultos, com idades 
variando de 18 a 59 anos e idosos, com 60 anos 
ou mais. Posteriormente, cada um destes grupos foi 
dividido em outros dois subgrupos, caracterizando, 
desta forma, quatro grupos etários distintos: adulto 
jovem (18 até 39 anos), adulto (40 até 59 anos), 
idoso (60 a 79 anos) e longevo (80 anos ou mais).
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Os critérios de inclusão para o presente traba-
lho foram: estar internado em unidades cirúrgicas, 
no período pós-realização do procedimento médico 
invasivo; ter mais de 18 anos, estar lúcido e orien-
tado, não possuir diagnóstico médico de alterações 
psíquicas, Alzheimer ou demência, por exemplo. 
Já o critério de exclusão utilizado foi ter alguma li-
mitação de comunicação que impedisse a coleta de 
informações ou que não estivessem em condição 
clínica estável.

A capacidade de tomada de decisão foi 
avaliada com a utilização do Instrumento de 
Desenvolvimento Psicológico Moral.(29) O 
Instrumento de Desenvolvimento Psicológico-
Moral permite verificar a capacidade para con-
sentir de uma pessoa; baseada em diversas ha-
bilidades necessárias ao processo de tomada de 
decisão, como a possibilidade de envolver-se 
com o assunto, de compreender e avaliar o tipo 
de alternativas e a possibilidade de comunicar a 
sua preferência. O instrumento, já validado para 
uso em língua portuguesa falada no Brasil, pos-
sui quatro conjuntos de frases, dentre as quais o 
participante deve escolher as que melhor descre-
vam as suas características. O instrumento permi-
te classificar os participantes nos sete diferentes 
estágios de desenvolvimento psicológico moral: 
Pré-social; Impulsivo; Oportunista; Conformista; 
Consciencioso; Autônomo e Integrado. A pessoa 
é considerada como moralmente capaz de tomar 
decisões no seu melhor interesse quando classifi-
cada nos estágios: Conformista; Consciencioso; 
Autônomo e Integrado.(30) O grupo de pesquisa 
possui liberação para a utilização do instrumento 
fornecida pelo seu autor.

Todas as informações coletadas foram armaze-
nadas em um banco de dados, sem identificação 
pessoal direta, desenvolvido no sistema EXCEL. As 
avaliações estatísticas foram realizadas no sistema 
SPSS, versão 18. Os dados estão descritos em suas 
medidas de tendência central e de variabilidade. 
Foram realizadas análises estatísticas descritivas, in-
cluindo média, mediana, desvio padrão e intervalo 
interquartil, de acordo com a distribuição verificada 
nas diferentes variáveis. As medidas estatísticas in-
ferenciais foram utilizadas para verificar eventuais 

associações ou diferenças, utilizando testes qui-qua-
drado, Teste exato de Fisher’s e para suas variantes, 
a Análise de Variância. O nível de significância esta-
belecido foi de 5% (P<0,05). 

O projeto de pesquisa contemplou todas as 
exigências regulatórias da Resolução 466/12 e 
das demais diretrizes associadas à pesquisa envol-
vendo seres humanos, tendo sido aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa do HCPA (CAAE: 
51660915.8.0000.5327).

Resultados

Foram estudados 300 pacientes submetidos a pro-
cedimento médico invasivo, sendo 166 (55,3%) 
adultos e 134 (44,7%) idosos. Quanto ao sexo 117 
(39%) eram do sexo masculino e 183 (61%) do sexo 
feminino. As distribuições das faixas etárias, subdi-
vididas em dois grupos (adulto e idoso) ou quatro 
grupos (adulto jovem e adulto; idoso e longevo), não 
apresentaram associações estatisticamente significa-
tivas, utilizando o teste do qui-quadrado, quanto ao 
sexo (X2=2,575, para dois grupos etários; X2=2,636, 
para quatro grupos etários; p>0,05 - NS).

Não houve diferença estatisticamente significa-
tiva entre o número e idades de homens e de mulhe-
res independente de dividir em dois grupos (adulto 
e idoso) ou quatro grupos (adulto jovem e adulto; 
idoso e longevo).

A escolaridade média, medida em anos de estu-
do, nos adultos foi de 8,78+3,74 anos e nos idosos de 
5,88+4,01 anos. Em ambos os grupos foram verifica-
das pessoas que não tiveram educação formal, sendo 
um adulto e sete idosos. A diferença da escolaridade 
entre os dois grupos, medida pelo Teste de Kruskal-
Wallis, apresentou uma diferença estatisticamente 
significativa (p=0,0001), permitindo identificar que 
os adultos tiveram mais anos de estudo que os idosos.

Com base em respostas específicas sobre saber ler 
ou escrever, ou ainda fazer cálculos simples de adi-
ção ou subtração, foram identificadas sete pessoas, 
que não se enquadravam nesta categoria, sendo um 
adulto e seis idosos, predominantemente longevos.

Na avaliação do desenvolvimento psicológico-
moral, foi verificado que apenas dois (0,66%) dos 
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300 participantes, um adulto e um idoso, não ti-
nham capacidade para tomar decisões no seu me-
lhor interesse. Ambos estavam classificados no 
estágio Oportunista. Os demais 298 indivíduos 
se distribuíram nos estágios: Conformista, com 
8,7% (n=26); Consciencioso, com 53% (n=160); 
Autônomo, com 33% (n=99); e Integrado, 4,3% 
(n=13). Desta forma, 99,34% dos participantes fo-
ram considerados capazes de tomar decisões desde o 
ponto de vista psicológico-moral.

Discussão

Entendendo que quando se fala do processo de en-
velhecimento a saúde pode ser avaliada mais pela 
condição de autonomia do idoso do que pela pre-
sença ou ausência de doença em si,(26,30) se faz neces-
sário compreender os fatores que podem prejudicar 
a capacidade de tomada de decisão do idoso, para, 
com isso, poder garantir seu direito à autonomia e 
autodeterminação.

Nesta pesquisa, apenas dois indivíduos não pos-
suíam capacidade para decidir sobre seu melhor in-
teresse, sendo um adulto e o outro idoso, todos os 
demais apresentaram plenas condições para decidir 
sobre seu melhor interesse. Estes resultados demons-
tram que a capacidade para tomada de decisão não 
está relacionada especificamente com o avanço da 
idade, sendo diferente para cada indivíduo. Portanto, 
não é possível definir uma idade limite para a perda 
da capacidade para tomada de decisão.(27)

Os resultados desta pesquisa reforçam pesquisas 
realizadas anteriormente em situações corriqueiras 
na vida dos idosos (sem fatores estressores adicio-
nais). Como por exemplo, na pesquisa realizada em 
552 idosos avaliados, tanto os institucionalizados 
como os não institucionalizados, tinham níveis de 
Desenvolvimento Psicológico-Moral compatíveis 
com a capacidade para a tomada de decisão no seu 
melhor interesse.(27) E na realizada em 133 idosos 
que participavam de grupos socioterápicos.(16) 

Apesar de não haver uma relação entre escolari-
dade e capacidade para tomada decisão foi possível 
verificar uma escolaridade mais baixa na amostra 
de idosos. Este resultado também foi verificado 

em outros estudos.(4) Da mesma forma, a redução 
da escolaridade com o avanço da idade, verificada 
nesta mesma amostra, também tem relatos em ou-
tros estudos.(27)

Esta pesquisa demonstrou não haver diferença 
significativa quanto a capacidade de decidir sobre 
seu melhor interesse dos adultos e idosos, e que o 
fato de estar passando por um momento estressor 
não impossibilita os adultos e idosos a decidir sobre 
seu melhor interesse. Vale destacar que apenas dois 
participantes, um adulto e um idoso, não possuíam 
capacidade para decidir sobre seu melhor interesse.

Alguns estudos destacam quais fatores podem es-
tar associados ao aumento da fragilidade de idosos, tais 
como o limitado acesso aos serviços públicos, possuir 
baixa escolaridade, o status sócio-econômico e morar 
em contextos de maior vulnerabilidade.(14,15,18-20)

No presente estudo foram incluídos idosos com 
os níveis sócio-econômico e escolaridade baixos e 
esses fatores não influenciaram a capacidade de to-
mada de decisão dos pacientes. A questão do acesso 
aos serviços públicos, e da moradia em ambientes 
vulneráveis não foram avaliadas. Portanto, a vulne-
rabilidade estática dos participantes do estudo não 
foi evidenciada. A situação de ter que tomar decisão 
frente a um procedimento invasivo poderia gerar 
uma vulnerabilidade dinâmica, ou situacional, que 
poderia gerar uma necessidade de maior apoio aos 
pacientes. Esta situação não foi avaliada no presen-
te estudo. Este pode ser um excelente objetivo para 
futuros estudos na área de tomada de decisão, ou 
seja, avaliar as relações entre vulnerabilidade estática 
e dinâmica e a sua influência neste processo.

Cabe destacar que diante dos resultados destas 
pesquisas, enfatiza-se a necessidade de construir 
uma relação, com os idosos, livre de perspectivas 
preconceituosas. O que possibilitará que o idoso 
possa assumir o controle de sua própria vida, de for-
ma autônoma.

Conclusão

Com base nos dados coletados e nos resultados ob-
tidos é possível verificar que a quase totalidade dos 
pacientes adultos e idosos, que estavam internados 
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em um hospital geral e realizaram procedimentos 
médicos invasivos, tinham condições de tomar de-
cisões no seu melhor interesse. A idade, o sexo e a 
escolaridade dos pacientes não tiveram associações 
significativas com a capacidade para tomar decisões. 
Estes resultados demonstram a importância de en-
volver o paciente idoso na tomada de decisão sobre o 
seu tratamento, especialmente pelos profissionais de 
Enfermagem que têm contínuo contato com estas 
pessoas. O processo de envelhecimento é normal e 
esperado, e, mesmo com o declínio gradual inerente 
a este processo, a capacidade de decidir permane-
ce. Portanto, é fundamental o desenvolvimento de 
estratégias que atendam adequadamente esta popu-
lação permitindo a autonomia e autodeterminação 
também nesta fase de vida. Cabe aos profissionais 
de saúde reconhecer esta característica e incorporá
-la nas suas ações diárias ao lidar com os pacientes.
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